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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

Processo Administrativo nº: 174/2026  
Setor Demandante: Secretaria/Diretoria Administrativa 
Objeto: Contratação de curso de capacitação estratégica "Programa de Formação em Alta Performance na Gestão Pública Municipal – Edição 2026".  
Fundamento Legal: Art. 18 e Art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Descrição da necessidade da contratação
Foi identificada a necessidade de atualização técnica e aperfeiçoamento dos servidores da Câmara Municipal de Pirassununga em temas diretamente relacionados à gestão pública contemporânea, com destaque para os impactos da reforma tributária na arrecadação e no planejamento municipal, governança, responsabilização de agentes públicos, gestão de riscos e crises, defesa civil, consolidação do IEGM, liderança no setor público, inteligência artificial aplicada à Administração Pública e controle de conformidade em contratações. 
A necessidade decorre da constante evolução normativa e da urgência de atualização técnica dos agentes públicos quanto aos impactos da reforma tributária e às novas exigências de governança e indicadores de efetividade (IEGM) do Tribunal de Contas. A ausência da capacitação pode acarretar riscos de responsabilização e perda de eficiência administrativa na condução de processos e assessoramento jurídico da Casa.
A demanda decorre de solicitação formal subscrita pela Diretora Legislativa, pela Assessora Parlamentar da Mesa Diretora e pelo Procurador Legislativo, na qual se registra que a constante evolução normativa, somada às exigências dos órgãos de controle externo, impõe a necessidade de capacitação continuada dos servidores, especialmente daqueles que atuam em assessoramento jurídico, fiscalização e condução de processos administrativos e do processo legislativo.
Requisitos da contratação
Os serviços devem contemplar carga horária suficiente para cobertura do conteúdo programático, a saber, Reforma Tributária e Gestão Estratégica da Arrecadação Municipal, Gestão de Riscos e Crises na Administração Pública, Sistema Nacional de Defesa Civil e Gestão de Desastres, Inteligência Artificial Aplicada à Gestão Pública Municipal, Consolidação do IEGM (Índice de Efetividade da Gestão Municipal), Liderança e Gestão de Equipas no Setor Público, Governança Municipal e Responsabilização dos Agentes Públicos e Plano de Excelência Municipal.
Preferencialmente o treinamento deve ser ministrado na modalidade de Educação a Distância (EAD). É indispensável o fornecimento de material didático digital e a emissão de certificação vinculada ao aproveitamento acadêmico.
O curso proposto possui carga horária total de 102 horas, distribuídas em 9 módulos (8 módulos conteudistas e 1 fórum presencial), com metodologia teórico‑prática e utilização de ambiente virtual de aprendizagem, o que permite conciliação com as rotinas de trabalho e favorece a aplicação imediata dos conteúdos à realidade institucional da Câmara Municipal.
Fundamentam o presente Estudo Técnico Preliminar os arts. 18 e 72 da Lei nº 14.133/2021, que disciplinam o planejamento e a instrução dos processos de contratação, inclusive diretas, e estabelecem o ETP como documento constitutivo do planejamento, destinado a evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução para o interesse público envolvido.
Estimativa de quantidades
A contratação insere-se na ação orçamentária “Capacitação de Agentes Públicos”, funcional programática 01.122.1044‑2.161, elemento de despesa 3.3.90.39 – “Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica”, conforme saldo de dotação indicado em ficha específica, com valor autorizado de R$ 192.000,00 e saldo disponível de R$ 187.665,00 na data da emissão do demonstrativo contábil juntado aos autos. 
Consta despacho da Presidência determinando à Contabilidade a informação sobre a possibilidade orçamentária para custeio do curso no valor de R$ 25.000,00, posteriormente confirmada em anexo próprio, o que evidencia compatibilidade da despesa pretendida com a programação orçamentária vigente e com a finalidade da ação de capacitação de agentes públicos.
A partir da necessidade identificada, estabelecem-se como requisitos essenciais da contratação:  
a) que o serviço educacional seja prestado na modalidade EAD, com carga horária  distribuídas em módulos que contemplem, no mínimo, temas de reforma tributária, gestão de riscos, defesa civil, inteligência artificial aplicada ao setor público, IEGM, liderança e responsabilização de agentes públicos; 
b) que a metodologia adotada contemple aulas síncronas e assíncronas, estudos de caso, materiais didáticos digitais e acompanhamento pedagógico, de forma a permitir a aplicação prática dos conteúdos no contexto da gestão pública municipal; 
c) que seja franqueado o acesso a até 10 servidores da Câmara Municipal, com emissão de certificados individuais para aqueles que cumprirem a frequência mínima e os critérios de avaliação estabelecidos, observadas as exigências de participação e aproveitamento definidas pela instituição promotora; 
d) que a instituição contratada possua atuação específica na formação e capacitação de agentes públicos municipais, com experiência comprovada em programas de qualificação para Câmaras Municipais e Prefeituras, e apresente documentação fiscal e jurídica regular; 
e) que o curso seja realizado no período compatível com o calendário institucional da Câmara, sem prejuízo das atividades ordinárias, observando-se cronograma previamente disponibilizado; 
Levantamento de mercado e justificativa da escolha
O levantamento identificou que a UVESP detém a exclusividade da metodologia do "Programa Efetividade Pública", o qual é reconhecido por sua adequação à realidade dos legislativos paulistas. Diante da singularidade do programa e da notória especialização da entidade em treinamento de agentes públicos municipais, a solução integrada mostra-se a única capaz de satisfazer plenamente o interesse público envolvido, justificando a inviabilidade de competição.
Considerou-se, em caráter teórico, a possibilidade de inscrição de servidores em cursos genéricos de gestão pública ofertados por outras instituições, bem como a opção de treinamento interno, sem contratação externa. Todavia, verificou-se que tais alternativas não reproduzem semelhante arranjo institucional, integração de módulos (incluindo IEGM, reforma tributária e governança municipal articulados) ou proposta de projeto integrador voltado à realidade de Câmaras Municipais, características que compõem o objeto específico pretendido neste processo.
Dessa forma, o levantamento de alternativas levou à conclusão de que, para o programa com o conteúdo, metodologia, certificação e arranjo institucional descritos nos autos, a oferta se concentra na entidade UVESP, o que se coaduna com a hipótese de inviabilidade de competição em razão da singularidade do objeto e da especialização da entidade promotora, nos termos do art. 74, III, “f”, da Lei nº 14.133/2021, aplicável a serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.
Estimativa do valor da contratação
A proposta comercial juntada ao processo indica, inicialmente, valor de R$ 29.900,00 por órgão e valor de R$ 26.400,00 para Câmaras filiadas, com limite de até 5 servidores por órgão. Posteriormente o valor foi negociado para R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) pelo pacote corporativo para 10 servidores, resultando em uma economia em relação ao valor inicialmente proposto de R$ 26.400,00 para apenas 5 vagas. O preço mostra-se compatível com a complexidade e duração do curso.
O valor estimado da contratação, para fins de ETP, é, portanto, de R$ 25.000,00, devendo a justificativa de preço demonstrar a compatibilidade com contratações anteriores ou com valores praticados pela própria UVESP em programas similares, nos termos do art. 23, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, quando não for possível estimar por bancos de dados públicos, bem como com o custo médio por participante em capacitações equivalentes.
Descrição da solução
A solução consiste na contratação direta por inexigibilidade (art. 74, III, "f") de capacitação intelectual continuada, executada de forma remota, com suporte de plataforma tecnológica (AVA). A vigência será limitada ao cronograma acadêmico e à entrega definitiva dos certificados.
O objeto a ser contratado é o de serviços educacionais referentes ao “Programa de Formação em Alta Performance na Gestão Pública Municipal – Edição 2026”, com carga horária total de 102 horas, ofertado em formato híbrido (predominantemente EAD, com fórum presencial) para até 10 servidores indicados pela Câmara Municipal de Pirassununga. 
O curso será ministrado por meio de plataforma digital de aprendizagem da entidade promotora, com login individualizado, disponibilização de materiais didáticos digitais, aulas ao vivo e gravadas, atividades avaliativas e acompanhamento pedagógico, além de fórum presencial de integração e apresentação de projetos de excelência municipal. 
Os resultados esperados abrangem ampliação da capacidade dos servidores para análise de impactos da reforma tributária, aprimoramento da compreensão sobre IEGM e indicadores de gestão, fortalecimento das práticas de governança e controle, melhor compreensão das mudanças em improbidade administrativa e das regras de responsabilização, bem como desenvolvimento de competências em liderança e gestão de equipes no setor público.
Justificativa para o parcelamento ou não do objeto.
O objeto apresenta caráter unitário sob a perspectiva pedagógica e contratual, pois o programa é estruturado como curso único, com módulos sequenciais integrados e projeto final que articula os conteúdos ao longo da formação. O fracionamento em módulos isolados, com prestadores diversos, comprometeria a uniformidade metodológica, a coerência curricular e a responsabilidade técnica pela formação. 
Por essa razão, entende-se que o parcelamento não é adequado para este caso, considerando-se a necessidade de manutenção da unidade do curso, da responsabilidade pedagógica e da certificação emitida por uma mesma instituição promotora, circunstância compatível com as diretrizes legais para definição do objeto e planejamento da contratação. 
Resultados pretendidos
Pretende-se o aprimoramento técnico dos servidores, maior eficiência na gestão pública, melhoria na interlocução com o Tribunal de Contas e mitigação de riscos operacionais por meio da aplicação de boas práticas de governança. Com a contratação pretendida, visam-se, em síntese, os seguintes resultados institucionais:  
a) atualização técnica dos servidores em temas centrais da gestão pública municipal e do processo legislativo, com enfoque na reforma tributária, IEGM, governança e responsabilização; 
b) fortalecimento da capacidade da Câmara Municipal para análise de contas públicas, acompanhamento de contratos e avaliação de riscos administrativos, em consonância com orientações e apontamentos dos órgãos de controle; 
c) melhoria dos fluxos internos de trabalho, a partir da aplicação das ferramentas de gestão de riscos, governança e uso de tecnologias, inclusive inteligência artificial, discutidas ao longo do programa; 
d) incremento da segurança jurídica das atividades desenvolvidas no âmbito da Casa, em razão da maior familiaridade dos servidores com as alterações legislativas recentes, especialmente em matéria de improbidade administrativa, contratações públicas e responsabilidade de agentes públicos.
Providências prévias e dotação orçamentária
Para a formalização da contratação direta, deverão constar dos autos, em observância ao art. 72 da Lei nº 14.133/2021, os seguintes elementos mínimos: documento de formalização da demanda, este Estudo Técnico Preliminar, análise de riscos (quando exigida), termo de referência ou equivalente, estimativa de despesa, parecer jurídico, demonstração de compatibilidade orçamentária, comprovação de regularidade da contratada, razão da escolha da contratada, justificativa de preço e autorização da autoridade competente. 
Consta dos autos despacho do Presidente determinando à Contabilidade e ao Setor Jurídico a adoção de providências relacionadas à viabilidade orçamentária e jurídica, bem como minuta de contrato já estruturada sob a égide da Lei nº 14.133/2021, restando a formalização deste ETP e da análise de riscos como providências relevantes para o completo saneamento da fase preparatória da contratação direta. 
As providências incluem a aprovação do ETP, a formalização do Termo de Referência e a conferência da regularidade fiscal da UVESP. A despesa correrá pela Ficha 13 (Funcional Programática 01.122.1044-2.161 – Capacitação de Agentes Públicos), que possui saldo suficiente.
Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes sem as quais a execução do curso se tornaria inviável, uma vez que a infraestrutura tecnológica necessária (equipamentos de informática e acesso à internet) já integra a estrutura administrativa da Câmara Municipal e não demanda contratação específica adicional. 
Eventuais despesas acessórias, como deslocamento para participação em fórum presencial, poderão ser tratadas no âmbito da rotina administrativa própria, sem reflexo direto na estrutura contratual do serviço educacional objeto deste ETP.  
Análise de riscos sintética
Neste contexto, identificam-se, de forma sintética, os seguintes riscos principais a serem detalhados na matriz de riscos própria, se exigida:  
a) risco de insuficiência de demonstração documental da inviabilidade de competição (inexigibilidade), caso não sejam devidamente valorizados, no processo, os elementos que evidenciam a singularidade do programa e a especialização da entidade promotora; 
b) risco de questionamento do preço, caso a justificativa de valor não seja adequadamente instruída com contratos semelhantes, propostas anteriores ou outras referências idôneas, na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; 
c) risco de baixa participação ou aproveitamento dos servidores indicados, caso não haja adequada seleção interna de participantes e planejamento de carga de trabalho, o que deve ser mitigado pela definição prévia de critérios internos de indicação e de acompanhamento de frequência; 
d) risco operacional relacionado a eventuais falhas de acesso à plataforma EAD ou dificuldades tecnológicas, mitigável pela verificação prévia de requisitos mínimos de equipamentos e conectividade e pelo suporte técnico oferecido pela entidade promotora.
À vista dos elementos disponíveis e das balizas legais aplicáveis ao planejamento das contratações públicas, conclui‑se que a contratação direta dos serviços educacionais objeto deste Estudo Técnico Preliminar se mostra tecnicamente adequada ao atendimento da necessidade de capacitação identificada, recomendando-se ser observadas as seguintes providências:  
a) formalização do presente ETP nos autos, com assinatura da área demandante; 
b) ratificação da justificativa de preço, com documentação idônea que demonstre a compatibilidade do valor de R$ 25.000,00 com contratações similares ou com valores praticados pela própria UVESP em programas equivalentes; 
c) consolidação da motivação da inexigibilidade com base no art. 74, III, “f”, da Lei nº 14.133/2021, destacando a natureza de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, a natureza predominantemente intelectual do serviço, a especialização da entidade e a singularidade do programa descrito; 
d) verificação e comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e jurídica da entidade contratada e da manutenção da disponibilidade orçamentária na dotação indicada; 
e) designação do gestor e do fiscal do contrato, na forma do art. 7º e dispositivos correlatos da Lei nº 14.133/2021.


Dalva Milaré Arruda Lodi 

Flávia Aparecida Ferronato

Mauro Zamaro
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